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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : M C A DE S 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALVES PINTO TEIXEIRA - RJ123924

RAFAEL CUNHA KULLMANN - RJ135031
LUIZ SERGIO ALVES DE SOUZA - RJ175715
BERNARDO MARINHO MARQUES - RJ224567
EDUARDO ANTÔNIO DE CAMPOS LOPES - DF075772

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL.  ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO  DE  DROGAS.  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.
COMPROVANTES  DE  DEPÓSITO  BANCÁRIO.
DADOS  CADASTRAIS.  SIGILO  BANCÁRIO.
RESERVA DE JURISDIÇÃO.  COMPARTILHAMENTO
DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS. TRANCAMENTO
DE  INQUÉRITO  POLICIAL.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O habeas corpus exige demonstração inequívoca de
ilegalidade  de  plano,  mediante  prova  pré-constituída
apta a evidenciar constrangimento ilegal manifesto. 
2. O trancamento de inquérito policial constitui medida
excepcional,  admissível  apenas  quando  evidenciada
de  plano  flagrante  ilegalidade  ou  ausência  de  justa
causa. 
3. Os dados cadastrais bancários não se submetem à
proteção  conferida  pelo  sigilo  bancário,  que  recai
exclusivamente  sobre  operações  e  movimentações
financeiras  realizadas  pelos  correntistas.  Os
comprovantes de depósito emitidos ao depositante, na
forma  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,  contêm
apenas  informações  cadastrais  básicas  relativas  aos
destinatários  dos depósitos  e  ao valor  da transação,
não permitindo acesso às movimentações financeiras
internas das contas investigadas. 

Documento eletrônico VDA59290267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/08/2026 17:50:12
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: 3c469562-8e6e-43e7-9a2c-9ab970944cf5



4.  A  obtenção  de  dados  cadastrais  por  órgãos  de
persecução penal dispensa autorização judicial quando
vinculada a  procedimento  investigatório  regularmente
instaurado e adequadamente motivado. 
5. A investigação foi instaurada a partir de informações
de inteligência que apontavam possível circulação de
valores  oriundos  do  tráfico  de  drogas  em  contas
vinculadas  às  empresas  administradas  pelo
investigado e sua esposa, revelando justa causa para
a apuração. 
6.  A  defesa  não  demonstrou  de  forma  concreta  a
obtenção ilícita das informações de inteligência nem a
contaminação das provas subsequentes, inviabilizando
o reconhecimento da nulidade pretendida. 
7.  A  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  afasta  a
concessão  da  ordem  e  impede  o  encerramento
prematuro da investigação criminal. 
8. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4.  A  obtenção  de  dados  cadastrais  por  órgãos  de
persecução penal dispensa autorização judicial quando
vinculada a  procedimento  investigatório  regularmente
instaurado e adequadamente motivado. 
5. A investigação foi instaurada a partir de informações
de inteligência que apontavam possível circulação de
valores  oriundos  do  tráfico  de  drogas  em  contas
vinculadas  às  empresas  administradas  pelo
investigado e sua esposa, revelando justa causa para
a apuração. 
6.  A  defesa  não  demonstrou  de  forma  concreta  a
obtenção ilícita das informações de inteligência nem a
contaminação das provas subsequentes, inviabilizando
o reconhecimento da nulidade pretendida. 
7.  A  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  afasta  a
concessão  da  ordem  e  impede  o  encerramento
prematuro da investigação criminal. 
8. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. C. A. DE S.  contra a

decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus,  ao fundamento

central de que os comprovantes de transação emitidos ao depositante contêm

dados  cadastrais  não  protegidos  por  sigilo  bancário,  inexistindo  ilegalidade

manifesta,  com  suporte  em  precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do

Superior Tribunal de Justiça.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  decisão  agravada

equiparou  indevidamente  informações  financeiras  sensíveis  constantes  de

“comprovantes  de  depósito  em  conta-corrente”  –  valores,  data  e  hora  das

operações,  identificação  de  depositante  e  favorecido  –  a  dados  meramente

cadastrais, o que violaria o sigilo bancário e a reserva de jurisdição.

Argumenta que tais comprovantes foram obtidos ilicitamente pelo “setor

de inteligência” da Polícia Civil, sem autorização judicial, e depois utilizados para

instaurar o inquérito, requisitar RIFs ao COAF e embasar medidas cautelares,

com contaminação dos elementos probatórios derivados.

Defende que a própria decisão agravada reconhece que “operações e

movimentações financeiras” estão protegidas, de modo que depósitos bancários

não podem ser tratados como dados cadastrais, citando precedentes desta Corte

Superior  e  do  STF  que  restringem  dados  cadastrais  à  qualificação  pessoal,

filiação e endereço e excluem movimentações financeiras desse conceito.
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Expõe que o Relatório de Análise de Vínculo juntado na origem indica a

arrecadação  dos  comprovantes  de  depósito  e  reproduz  seus  conteúdos,

evidenciando a natureza sigilosa das informações e a ausência de justificativa

sobre o método de obtenção, o que inviabiliza o controle judicial e demonstra o

prejuízo processual alegado.

Aduz,  ainda,  que  houve  negativa  de  acesso  às  “informações  de

inteligência”,  que  os  indícios  seriam  frágeis  mesmo  após  cinco  anos  de

investigação, e que não houve oferecimento de denúncia até o momento.

Requer,  ao final,  a reconsideração da decisão para declarar ilícita a

obtenção dos “comprovantes de depósito”, com o desentranhamento das provas

e a extinção do inquérito;  ou a submissão do recurso ao colegiado da Sexta

Turma.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

A  concessão  da  ordem de habeas  corpus ou  o  provimento  de  seu

recurso ordinário demandam a demonstração da ilegalidade de plano, ônus que

recai sobre a parte recorrente, a quem cumpre instruir o feito com a prova pré-

constituída de suas alegações.

Como já registrado na primeira oportunidade, consta dos autos que o

paciente está sendo investigado pela prática dos crimes de associação para o

tráfico de drogas e de lavagem de dinheiro. O inquérito policial foi instaurado com

base  em  informações  de  inteligência  que  indicam  possíveis  movimentações

financeiras realizadas por integrantes da facção criminosa denominada Comando

Vermelho, oriundas do tráfico de drogas. Tais valores teriam sido depositados em

contas  bancárias  de  empresas  cujo  quadro  societário  era  composto  pelo

investigado e sua esposa.

Na  origem,  a  defesa  formulou  pedido  com  o  fim  de  obter  o

reconhecimento da nulidade da portaria de instauração do IP n. 257-00077/2020

(fls.  158-159),  pleito  que  foi  indeferido  pelo  Juízo  de  primeiro  grau  (fls.

144-157). Foi, então, impetrado habeas corpus na origem, o qual foi denegado

pelos seguintes fundamentos (fls. 70-77, grifei):
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Nos termos da pacífica jurisprudência das Cortes Superiores, o
trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede
de habeas corpus é medida excepcional, só admitida em caso de
flagrante ilegalidade ou conduta teratológica, o que, na hipótese,
não exsurge demonstrado de plano.
Não se olvida que, diante de uma patente ilegalidade, afigura-se
impositiva  a  concessão,  de  ofício,  de  uma  ordem  de habeas
corpus.
Essa, contudo, não é a situação descortinada nos autos.
Quanto ao argumento de violação à cláusula da reserva de
jurisdição  (art.  1º,  §4º,  LC  105/01),  o  magistrado  destacou
que, nos termos da Lei Complementar 105/01, o sigilo sobre
as  operações  bancárias  se  refere  às  informações  que
impliquem no conhecimento das movimentações financeiras
efetuadas dentro de uma determinada conta.
Em  tal  contexto,  trouxe  as  hipóteses  nas  quais  a  lei
excepciona  a  obrigatoriedade  do  sigilo  (art.  1º,  §  3º  LC
105/01, v. g., a troca de dados cadastrais e a comunicação da
prática de ilícitos penais ou administrativos) - referindo que,
no  caso,  a  via  emitida  ao  depositante  (comprovante  da
transação), traz somente a informação do valor depositado
por terceiro, ou seja,  contém, em relação aos depositários
(empresas investigadas), apenas dados básicos cadastrais,
portanto não acobertados pela proteção legal.
Concluiu,  assim,  que  tais  dados  isolados,  assim  como  a
informação de dívidas específicas, não são capazes de violar
a privacidade do destinatário do depósito e, por esse motivo,
não são acobertados por sigilo bancário.
O entendimento é coeso ao adotado pela jurisprudência do
STJ, no sentido de que "os dados cadastrais se referem a
informações de caráter objetivo armazenadas em bancos de
dados, não se submetendo à proteção constitucional. Assim,
não se cuidando de informações que possuam reserva de
jurisdição, não há óbice ao acesso direto pelos órgãos de
investigação" (EDcl  no  RHC  n.  176.286/SP,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., j. 18/4/2023).
A propósito:
[...]
Portanto,  vê-se  que  a  decisão  se  encontra  bem
fundamentada, não tendo o impetrante logrado evidenciar de
modo  patente  a  ocorrência  do  constrangimento  ilegal
alegado.
Vale registrar  que a investigação criminal  é a atividade estatal
inicial,  voltada  à  apuração  do  crime  e  seu  autor,  a  fim  de
instrumentalizar futura promoção da ação penal, de modo que,
ante a notícia da possível prática criminosa, é dever do Estado
investigar  e  prevenir  ilícitos,  revelando-se  despropositado  o
arquivamento do inquérito policial no ponto em que se encontra.
Como pontuado pelo Órgão Ministerial em atuação no GAECO
(Grupo  de  Atuação  Especializada  de  Combate  ao  Crime
Organizado), tratando-se de procedimento em fase investigatória,
"o  direito  de  acesso  do  investigado,  ora  requerente,  a
informações  de  inteligência  não  é  irrestrito,  e  não  se  pode
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presumir que a sigilosidade da fonte leve à presunção de que os
mesmos tenham sido obtidos de forma ilícita".
Em relação à juntada dos RIFs aos autos do Inquérito Policial, o
magistrado referiu que a requisição ao Conselho de Controle de
Atividades  Financeiras  (COAF),  na  forma  procedida  pela
autoridade policial, obedeceu aos critérios estabelecidos pelo C.
STF em sua tese de Repercussão Geral de nº 990:
[...]
Com  efeito,  segundo  consta,  a  solicitação  de  informações  ao
órgão de inteligência financeira se deu por intermédio do sistema
próprio  (SEI-C),  o  qual  permite  a  auditoria  e  identificação  da
Autoridade Requisitante, ressaindo o pleito como desdobramento
lógico da investigação policial.
No mais, o decisum destacou que o aresto apontado pela defesa
em sua irresignação (RHC n.  147.707/PA,  DJe de  24/8/2023),
entendendo  pela  ilicitude  de  tal  compartilhamento  direto  de
informações,  foi  cassada  pelo  Pretório  Excelso  nos  autos  da
Reclamação  nº  61944/PA  (Decisão  Mon.  em  23/11/2023,
confirmada em acórdão publ. em 02/04/2024).
Na ocasião, o Ministro Relator Cristiano Zanin reiterou que "este
Supremo  Tribunal  Federal  declarou  constitucional  o
compartilhamento  de dados entre  o  Coaf  e  as  autoridades de
persecução  penal,  sem  necessidade  de  prévia  autorização
judicial,  também  em  casos  em  que  o  relatório  tenha  sido
solicitado pela autoridade".
Observadas tais balizas, não despontam dos autos as acenadas
ilegalidades, mostrando-se inviável o pretendido trancamento do
inquérito.
Em  razão  do  exposto,  o  voto  é  no  sentido  de DENEGAR  A
ORDEM, nos termos da fundamentação retro.

Como se observa, o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade

por  entender  que  o  documento  que  deu  origem  à  investigação  não  está

submetido  à  cláusula  da  reserva  de  jurisdição.  Ademais,  ressaltou  que  o

comprovante de transação, emitido ao depositante, apenas se refere a dados

cadastrais básicos, tais como o valor depositado por terceiro, os destinatários

dos depósitos (empresas investigadas), os quais não estão protegidos pelo sigilo

legal.

Com  efeito,  não  se  verifica  manifesta  ilegalidade  no  caso,  pois  os

dados  cadastrais  bancários,  tais  como  o  número  da  conta-corrente,  nome

completo, RG, CPF, número de telefone e endereço dos correntistas, não estão

protegidos  pelo  sigilo  bancário.  Tal  proteção  incide  exclusivamente  sobre  as

operações e movimentações financeiras realizadas pelos investigados.

Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes  precedentes  do  Supremo

Tribunal Federal:

Habeas  corpus.  Constitucional.  Processual  penal.  Furto
qualificado e associação criminosa. Violação de sigilo bancário.
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Não  ocorrência.  Fornecimento  apenas  de  dados  cadastrais.
Revolvimento  fático-probatório  dos  autos.  Inadmissibilidade  na
via eleita. Precedentes. Ordem denegada.
1.  Conforme assinalado pelo Superior  Tribunal  de Justiça,
foram  fornecidos  à  investigação  tão  somente  os  dados
cadastrais  dos  titulares  de  contas  bancárias  beneficiados
por  transferências  supostamente  fraudulentas.  Logo,
conclusão diversa demandaria o reexame de fatos e provas
dos autos, o qual é inviável em sede de habeas corpus.
2. Ordem denegada.
(HC  n.  176.378,  Primeira  Turma,  julgado  em  1º/3/2021,  DJe
22/4/2021.)

AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ORDINÁRIO. ACESSO A DADOS CADASTRAIS
E DE USUÁRIOS. SIGILO DAS COMUNICAÇÕES. AUSÊNCIA
DE TERATOLOGIA.
1. Não cabe habeas corpus em substituição ao recurso ordinário
constitucional (HC 109.956, Rel. Min. Marco Aurélio).
2. As decisões proferidas pelas instâncias de origem estão
alinhadas  com  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal,  no sentido de que "a  proteção a  que se refere  o
art. 5º, XII, da Constituição, é da comunicação "de dados" e
não  dos  "dados  em  si  mesmos""  (RE  418.416,  Rel.  Min.
Sepúlveda Pertence, Plenário)
3.  Ausência  de  teratologia,  ilegalidade  flagrante  ou  abuso  de
poder que autorize a concessão da ordem de ofício para invalidar
a prova.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC n. 124.322-AgR, Primeira Turma, julgado em 9/12/2016, DJe
16/12/2016.)

No mesmo sentido,  os  seguintes  precedentes  desta  Corte  Superior

(grifei):

RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSENTE.  DADOS
CADASTRAIS.  CLIENTES  DE  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.
DADOS NÃO SIGILOSOS. DESNECESSIDADE DE RESERVA
DE JURISDIÇÃO.  PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  PELO
ORDENAMENTO  JURÍDICO.  INTENSIDADE  QUE  VARIA  DE
ACORDO  COM  A  ESPÉCIE  EM  ANÁLISE.  DADOS  DE
QUALIFICAÇÃO  PESSOAL.  EXPRESSA  PREVISÃO  LEGAL.
PROTEGIDOS  DE  MANEIRA  MAIS  BRANDA.  POSSÍVEL
REQUERIMENTO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  PELO
DELEGADO  DE  POLÍCIA  DESDE  QUE  HAJA  IDÔNEA
MOTIVAÇÃO  E  EXISTÊNCIA  DE  PROCEDIMENTO
(ADMINISTRATIVO,  CÍVEL  OU  CRIMINAL)  EM  CURSO.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
[...]
6.  Os  dados  pessoais  desvinculados  de  informações
referentes  a  operações  bancárias  não  são  cobertos  pelo
sigilo  financeiro,  mas  são  constitucionalmente  protegidos,
nos  termos  do  art.  5º,  LXXIX,  da  CF/88,  incluído  pela  EC
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115/2022. O seu tratamento é regulamentado pela Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  (Lei  nº  13.70/2018)  e  legislações
correlatas.
7. A intensidade da proteção de dados pelo ordenamento jurídico
deve  levar  em  consideração  as  finalidades  para  as  quais  se
destinam e as suas características, isto é, se são dados pessoais
sensíveis ou dados pessoais cadastrais. Tem-se que a proteção
conferida pela própria legislação se transmuta de acordo com a
espécie em análise.
8. Dados cadastrais correspondem a dados de qualificação
pessoal, relacionados à identificação e particularização dos
sujeitos  perante  a  sociedade  e  terceiros,  como  nome,
prenome,  número  de  identificação  cadastral  (CPF  e  RG),
estado civil e profissão de determinado indivíduo, bem como
sua filiação, seu endereço e telefone. Não se trata de dados
sigilosos e sujeitos a controle jurisdicional, e tampouco de
dados  sensíveis,  sendo  que,  por  expressa  previsão  legal,
são  protegidos  de  maneira  mais  branda  em  relação  aos
demais dados pessoais.
9. A legislação nacional apresenta formas de garantir a proteção
dos dados cadastrais e de evitar eventual abuso no seu acesso e
tratamento.
Impreterivelmente, a solicitação de acesso aos dados cadastrais
exige prévio procedimento em andamento (cível,  administrativo
ou  criminal)  e  idônea  e  expressa  motivação  pelo  órgão
competente,  sendo  despicienda  a  autorização  pelo  Judiciário
nessa  hipótese.  Não  se  chancela,  portanto,  acesso  a  dados
cadastrais de maneira "abstrata", "aberta" ou "genérica".
10.  O  tratamento  de  dados  cadastrais  para  investigações
criminais  conta com previsão expressa no  art.  17-B da Lei  de
Crimes  de  Lavagem e  Ocultação  de  Bens  (Lei  nº  9613/98)  e
art. 15 da Lei de Combate às Organizações Criminosas (Lei nº
12.850/13).  De modo geral,  o  tema é regido pelas normativas
acerca dos poderes e prerrogativas dos órgãos de persecução
penal:  (I)  art.  144, IV,  §  4º,  da  CF/88  e  art.  1°,  §  2°,  da
Lei  12.830/2013,  que  dispõe  sobre  a  investigação  criminal
conduzida pelo delegado de polícia; e (II) art. 129, I, VII, VIII e IX
da CF/88 e  art.  26, III  e  IV,  da Lei  Orgânica Nacional  (Lei  nº
8.625/1993), no que tange às atribuições do Ministério Público.
Afastado  o  regramento  geral  de  proteção  de  dados  para
atividades de investigação criminal e persecução penal (art. 4º da
LGPD).
11. Nos procedimentos eminentemente cíveis e administrativos, o
art. 10º, § 3º, do Marco Civil da Internet estabelece que os dados
cadastrais  podem  ser  solicitados  pelas  autoridades  que
detenham competência  legal  para tanto.  A seu turno,  a  LGPD
estabelece  que  o  tratamento  de  dados  poderá  ser  realizado,
mesmo sem o  consentimento  do  titular,  para  cumprimento  de
obrigação legal (art. 7º, II) e quando necessário para atender aos
interesses legítimos de terceiros (art. 7º, IX).
12.  O  Ministério  Público  é  autoridade  competente  para  tratar
dados  cadastrais,  porquanto  a  proteção  das  coletividades
corresponde  a  dever  constitucional  e  socialmente  imposto  à
instituição,  instrumentalizado,  sobretudo,  por  meio  de  inquérito
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civil e ação civil pública (art. 129, VI e IX, CF/88 e art. 26, I, b, e
II, da Lei nº 8.625/1993).
13. Atuação do Parquet que deverá obedecer a regra relacionada
à  existência  de  procedimento  em  curso  e  ao  tratamento  dos
dados cadastrais de acordo com o princípio da finalidade, isto é,
privilegiando propósitos legítimos, específicos e explícitos,  sem
possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com
essas finalidades (art. 6º, I, da LGPD).
14. Precedente desta Corte no sentido de que "ao Ministério
Público deve ser  assegurado o acesso a informações não
agasalhadas  por  sigilo  bancário  (dados  cadastrais  de
pessoas  investigadas),  para  o  fim  de  instruir  os
procedimentos  investigatórios  de  natureza  penal  e  civil"
(REsp  1.561.191/SP, Segunda Turma, julgado em  19/4/2018,
DJe 26/11/2018).
15.  Hipótese sob julgamento  em que foi  acolhida a  pretensão
ministerial  de  concessão  de  dados  cadastrais  dos  clientes  de
instituição  financeira,  com  respaldo  na  inexistência  de  sigilo
desses dados, bem como diante da existência de procedimentos
em  curso  e  assegurada  a  finalidade  de  fiscalizar  relações
comerciais e salvaguardar interesses consumeristas.
Necessidade de manutenção do acórdão recorrido.
16. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n.  1.955.981/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial, julgado em 4/9/2024, DJEN de 6/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL  EM HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO,  NA  FORMA  TENTADA.  QUEBRA  DE  SIGILO
BANCÁRIO. ROL PREVISTO NOS INCISOS I A IX, DO § 4.º, DO
ARTIGO 1.º, DA LEI COMPLEMENTAR N. 105/2001, QUE NÃO
É  TAXATIVO.  FUNDAMENTOS  DO  DECRETO  DE  QUEBRA,
INDEPENDENTES,  NÃO  IMPUGNADOS.  PRESUNÇÃO  DE
LEGITIMIDADE  DOS  MOTIVOS  QUE  PERMANECERAM
HÍGIDOS.  FORNECIMENTO  DE  DADOS  CADASTRAIS  DE
SERVIÇO  DE  TELEFONIA  E  DE  ENDEREÇOS  DE  IP
(INTERNET  PROTOCOL).  DESNECESSIDADE  DE  ACESSO
POR DECISÃO JUDICIAL MOTIVADA. PROCEDIMENTO QUE
NÃO  SE  CONFUNDE  COM  QUEBRA  DE  SIGILO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  Segundo  o  §  4.º,  do  artigo  1.º,  da  Lei  Complementar  n.
105/2001, a quebra de sigilo bancário poderá ser determinada
especialmente  nos  delitos  especificados nomeadamente  no rol
dos  incisos  I  a  IX  do  referido  dispositivo  (quais  sejam,
respectivamente:  terrorismo;  tráfico  ilícito  de  substâncias
entorpecentes ou drogas afins; contrabando ou tráfico de armas,
munições  ou  material  destinado  a  sua  produção;  extorsão
mediante sequestro; contra o sistema financeiro nacional; contra
a Administração Pública; contra a ordem tributária e a previdência
social;  lavagem  de  dinheiro  ou  ocultação  de  bens,  direitos  e
valores;  ou  praticado  por  organização  criminosa),  mas  não
exclusivamente. Em outras palavras, o rol legal não é taxativo,
mas exemplificativo.
[...]
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4. É certo que se exige decisão judicial fundamentada para
obtenção do conteúdo de informações constitucionalmente
protegidas. Ocorre  que  essa  salvaguarda  não  abrange,
exemplificativamente,  os  dados  cadastrais  do  usuários,
relações de números de chamadas, horário, duração, dentre
outros  registros  similares,  que  são  informes  externos  à
comunicação  telemática.  No  caso,  não  houve  a  quebra  de
dados telemáticos, de teor de conversas realizadas no período,
ou  de  comunicações  pela  internet,  mas  o  fornecimento  de
números  de  telefone  do  Recorrente  e  de  endereços  de  IP
(protocolo  da  internet),  que  podem  ser  disponibilizados
independentemente de decisão judicial. Dessa maneira, não há
violação de sigilo de dados ou de comunicações, tampouco em
violação do direito à intimidade e à privacidade.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  176.010/SC,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

RECURSO ESPECIAL.  ARTS.  155,  §  4º,  II,  E  288 DO CP,  E
ART. 10 DA LC 105/2001. DADOS CADASTRAIS BANCÁRIOS.
SIGILO. PROTEÇÃO. AUSÊNCIA. NULIDADE DA PROVA. NÃO
OCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  AFASTADA  PELO
TRIBUNAL A QUO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1.  Tem esta  Corte  compreendido que os dados cadastrais
bancários (informações de seus correntistas como número
da  conta-corrente,  nome  completo,  RG,  CPF,  número  de
telefone  e  endereço)  não  estão  protegidos  por  sigilo
bancário,  que  abrange  tão  somente  as  movimentações
financeiras  (aplicações,  transferências,  depósitos  etc).
Precedente.
2. Fornecidos à investigação tão somente os dados cadastrais
dos  titulares  das  contas  bancárias  beneficiárias  das
transferências  que  se  apontam  fraudulentas,  não  há  falar  em
nulidade  da  prova  por  ausência  de  autorização  judicial,  cujo
desmembramento  da  cadeia  dos  posteriores  lançamentos
bancários  tiveram  suporte  em  decisão  judicial,  nos  autos  do
pedido de quebra de sigilo bancário e telemático.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 1.795.908/PB, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.)

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem,

ainda que de ofício. 

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento

anteriormente  exarado,  mantenho  a  decisão  agravada  por  seus  próprios

fundamentos. 

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 205.538 / RJ

Número Registro: 2024/0377273-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00579450320248190000  00732156920218190001  01149570620238190001  1149570620238190001
202414100598 579450320248190000 732156920218190001 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M C A DE S 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALVES PINTO TEIXEIRA - RJ123924

RAFAEL CUNHA KULLMANN - RJ135031
LUIZ SERGIO ALVES DE SOUZA - RJ175715
BERNARDO MARINHO MARQUES - RJ224567
EDUARDO ANTÔNIO DE CAMPOS LOPES - DF075772

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : R C L R 
CORRÉU : N P D 
CORRÉU : A W C O 
CORRÉU : A L DE O 
CORRÉU : J V DOS S M 
CORRÉU : J S B 
CORRÉU : G C DE A 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS OU
VALORES
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M C A DE S 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALVES PINTO TEIXEIRA - RJ123924

RAFAEL CUNHA KULLMANN - RJ135031
LUIZ SERGIO ALVES DE SOUZA - RJ175715
BERNARDO MARINHO MARQUES - RJ224567
EDUARDO ANTÔNIO DE CAMPOS LOPES - DF075772

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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